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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 

DA FAZENDA
ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801

NATHALIA CRISTINA DOS SANTOS BJAIJE - DF051782
KARLOS EDUARDO OLIVEIRA MENDES - DF043836

AGRAVADO : JOEL DO NASCIMENTO FLORIANO
ADVOGADO : LUIZ ALEXANDRE CAVALCA RAMACHIOTTI - SP191641
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE 
MENSALIDADE DE PLANO DE SAÚDE. PRAZO PRESCRICIONAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
BOLETO BANCÁRIO. RELAÇÃO CONTRATUAL. DÍVIDA LÍQUIDA. INSTRUMENTO 
PÚBLICO OU PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou o entendimento de que a cobrança amparada 
em boleto bancário, mesmo na hipótese de existir relação contratual entre as partes, atrai a 
incidência do disposto no inciso I do § 5º do art. 206 do Código Civil de 2002, que prevê o 
prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas 
constantes de instrumento público ou particular.
2. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE 
MENSALIDADE DE PLANO DE SAÚDE. PRAZO PRESCRICIONAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
BOLETO BANCÁRIO. RELAÇÃO CONTRATUAL. DÍVIDA LÍQUIDA. INSTRUMENTO 
PÚBLICO OU PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou o entendimento de que a cobrança amparada 
em boleto bancário, mesmo na hipótese de existir relação contratual entre as partes, atrai a 
incidência do disposto no inciso I do § 5º do art. 206 do Código Civil de 2002, que prevê o 
prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas 
constantes de instrumento público ou particular.
2. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS 
SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA em contrariedade à decisão proferida 
por esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 295):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE MENSALIDADE DE 
PLANO DE SAÚDE. PRAZO PRESCRICIONAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
BOLETO BANCÁRIO. RELAÇÃO CONTRATUAL. DÍVIDA LÍQUIDA. 
INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 302-308), a agravante alega ser inaplicável o 
óbice sumular n. 83/STJ, tendo em vista a existência de entendimento do Superior 
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Tribunal de Justiça no sentido de que o prazo prescricional no caso de inadimplência 
contratual é o disposto no art. 205 do CC/2002, que prevê o lapso temporal de 10 (dez) 
anos.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

No que diz respeito ao prazo prescricional da cobrança das mensalidades do 
plano de saúde, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo dirimiu a controvérsia 
sob os seguintes aspectos (e-STJ, fls. 213-214):

 
2. Em 11 de maio de 2020 a Fundação Assistencial dos Servidores do 
Ministério da Fazenda - Fundação Assefaz ingressou com ação em face de 
Joel do Nascimento Floriano visando à cobrança de R$ 2.724,30, com 
incidência da multa de 2% ao mês e juros de mora de 1% ao mês, contados 
de cada vencimento, como previsto em contrato. Em contestação, o réu 
alegou prescrição, afirmando que os valores cobrados são referentes ao 
período de fevereiro a junho de 2014, pretensão acolhida pela r. Sentença, 
que julgou extinto o processo, com fundamento no inciso Ido § 5º do artigo 
206 do Código Civil.
A Terceira Turma do STJ decidiu que o prazo para cobrança de dívida 
baseada em boleto bancário emitido em razão de contrato de prestação de 
serviços de plano de saúde é de cinco anos, aplicando-se a regra do § 5º, I, 
do artigo 206 do Código Civil. Confira-se:
[…]
O fato de se tratar de plano de saúde de autogestão e a cobrança ser 
direcionada ao usuário final não altera o fundamento da prescrição 
reconhecida.
Portanto, aplicável à hipótese do inciso I do § 5º do artigo206 do Código 
Civil, que prevê o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a pretensão de 
cobrança de dívidas constantes de instrumento público ou particular, impõe-
se o improvimento do recurso, sem a aplicação do art. art.85, § 11, CPC, 
dada a ausência de contrarrazões recursais.

Conforme consignado na decisão agravada, a Terceira Turma deste Tribunal 
Superior possui entendimento de que a cobrança amparada em boleto bancário, 
mesmo na hipótese de existir relação contratual entre as partes, atrai a incidência do 
disposto no inciso I do § 5º do art. 206 do Código Civil de 2002, que prevê o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas 
constantes de instrumento público ou particular.
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À guisa de exemplo:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO DE SAÚDE. RELAÇÃO CONTRATUAL. 
DÍVIDA LÍQUIDA. BOLETO BANCÁRIO. PRAZO QUINQUENAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do S T J na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Na hipótese, apesar de existir relação contratual entre as partes, a 
cobrança está amparada em boleto bancário, hipótese que atrai a incidência 
do disposto no inciso I do § 5º do art. 206 do Código Civil, que prevê o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos para a pretensão de cobrança de dívidas 
líquidas constantes de instrumento público ou particular.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.375.571/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
BOLETO BANCÁRIO. RELAÇÃO CONTRATUAL. DÍVIDA LÍQUIDA. 
INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a discutir a) o prazo prescricional aplicável à 
pretensão de cobrança, materializada em boleto bancário, ajuizada por 
operadora do plano de saúde contra empresa que contratou o serviço de 
assistência a médico-hospitalar para seus empregados e b) o termo inicial da 
correção monetária e dos juros de mora.
3. Não se aplica a prescrição ânua (art. 206, § 1º, II, do Código Civil às ações 
que discutem direitos oriundos de planos ou seguros de saúde. Precedentes.
4. Conforme disposição expressa do art. 205 do Código Civil, o prazo de 10 
(dez) anos é residual, devendo ser aplicado apenas quando não houver 
regra específica prevendo prazo inferior.
5. Na hipótese, apesar de existir relação contratual entre as partes, a 
cobrança está amparada em boleto bancário, hipótese que atrai a incidência 
do disposto no inciso I do § 5º do art. 206 do Código Civil, que prevê o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos para a pretensão de cobrança de dívidas 
líquidas constantes de instrumento público ou particular.
6. Nas dívidas líquidas com vencimento certo, a correção monetária e os 
juros de mora incidem a partir da data do vencimento da obrigação, mesmo 
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quando se tratar de obrigação contratual. Precedentes.
7. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.763.160/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 20/9/2019.)
 

Assim, percebe-se que o aresto recorrido firmou seu convencimento de 
acordo com a orientação desta Corte de Justiça. Inarredável, portanto, o teor da 
Súmula n. 83/STJ.

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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